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SUMARIO

SECRETARIA REGIONAL DE EDUCACAO
Portaria n.° 86-A/95
Fixa as normas reguladoras das condigdes € critérios de admisséo
efrequénciade criangas nas creches e estabelecimentos de educagio
pré-escolar.

Portaria n.” 86-B/95
Fixa as normas reguladoras das condigdes e critérios de admissdo
e frequéncia de criangas nas unidades de educagdo pré-escolar
incluidas em estabelecimentos de ensino bésico.

]
SECRETARIA REGIONAL DE EDUCACAO
Portaria n.° 86-A/95

Normas reguladoras das condigdes e critérios de admissao e
frequéncia de criangas nas creches e estabelecimentos de
educagio pré-escolar

Nos termos do N° 3 do artigo 17° e do artigo 10° do Decreto
Legislativo Regional n® 25/94/M, publicado no Didrio da
Republica n® 217, T Série-A, de 19/9, determino:

1. As presentes normas definem as condigdes e os critérios
de admissio e frequéncia de criangas nas creches, jardins de
infincia e infantdrios referidos nos artigos 1° e 2° do citado
Decreto Legislativo Regional.

2. Sao condigdes de admissao:

2.1. Ter idade entre os 3 meses (completados até 31 de
Dezembro) e 3 anos, para o sector creche;

2.2. Ter idade entre os 3 anos (completados até 31 de
Dezembro) e idade de ingresso do ensino bésico, para o
sector jardim de infancia.

2.3. Relativamente ao ponto 2.1., sdo considerados
pontualmente os casos em que os pais estejam abrangidos
pelos artigos 14° ¢ 15° da Lei n° 4/84, de 5 de Abril;
2.4.Relativamente ao ponto 2.2., e caso sé exista jardim
de infancia, as criangas oriundas de uma creche darede
regional podem ser admitidas desde que completem 2
anos e meio até 30 de Setembro.

3. S@o critérios de preferéncia, na admissio das criangas,
com a seguinte ordem de preferéncia, os seguintes:

3.1. Ser oriunda de uma creche da rede regional, para o
sector jardim de inféncia;

3.2. Auséncia ou incapacidade de um dos pais;

3.3. Trabalho dos pais;

3.4. Frequéncia do estabelecimento por irmdos;

3.5. Nivel s6cio-econémico das familias;

3.6. Outros encontrados pontualmente, nomeadamente
os casos de protecgdo a crianga, de ordem familiar e
sgcio-econdmica.

4. Relativamente ao ponto 3.3., deve ter-se em conta a
auséncia, no agregado familiar, de avés ou familiares colaterais
que possam tomar conta da crianga - creche.

5. Em situagdo de igualdade, dentro das preferéncias
constantes dos pontos 3.1. a 3.6., considerar-se-4:

5.1. As criangas cujas familias residam na drea do
estabelecimento;

5.2. As criangas cujos pais exer¢am a actividade
profissional na drea do estabelecimento.

6. A frequéncia dos estabelecimentos de educagdo ¢
facultativa, no reconhecimento de que cabe a familia uma
acgao essencial no processo da educagdo pré-escolar.

7. S30 condigdes de frequéncia das criangas:

7.1. Nao sofrer de doenga transmissivel enunciada no
Decreto Regulamentar n® 3/95, de 27 de Janeiro;
7.2. Cumprimento das normas reguladoras das
comparticipagdes familiares, estipuladas no despacho
n°® 35/93, do Secretario Regional de Educagao;
7.3. Nio se verificar a auséncia injustificada por um
periodo superior a 15 dias seguidos;
7.3.1. No caso de existir justificagdo da auséncia,
que ndo seja confirmada por atestado médico, a
aceitagdo da mesma € da competéncia do Conselho
Pedagégico do estabelecimento.

8. A lista das criangas inscritas é vdlida por um ano lectivo.
No caso de se esgotar a lista, o director da creche ou do
estabelecimento de educagdo pré-escolar pode receber
inscri¢des até 31 de Dezembro.

9. As criangas podem ser admitidas, no jardim de infancia,
até 31 de Janeiro, estando condicionadas a existéncia de vagas.

10. Podem ser admitidas criangas, na creche, durante o ano
lectivo, desde que haja vagas e de acordo com a lista das
criangas inscritas.

11.As presentes normas vigoram no ano lectivo 1995/96 e
seguintes.

Secretaria Regional de Educagéo, 2 de Maio de 1995

O SECRETARIO REGIONAL DE EDUCACAO,
Francisco Miguel Azinhais Abreu dos Santos
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4.2. As crlangas cujos pais exercam a activi
incluidas em estabelecimentos de ensino basico

profissional na drea do estabelecimento. ‘
5. A lista das criangas inscritas é valida por um ano lec
No caso de se esgotar a lista, o director do estabelecime
pode receber inscri¢des até 31 de Janeiro.
Nos termos daalineae) doartigo 37°do Decreto Legislativo’ 6. As criangas podem ser admitidas durante o ano lecu
Regional n°25/94/M, publicado no Didrio da Repidblican®217
I Série-A, de 19/9, determino

desde que haja vagas e de acordo com a lista das crianl
inscritas.
1. As presentes normas definem as condiges e os critérios

de admissio e frequéncia de criangas nas Unidades de Educag@o

Pré-Escolar incluidas em estabelecimentos de ensino bdsico

7. A frequéncia das Unidades de Educagdo Pré-Escola
2. Sdo condigoes de admissdo:

facultativa, no reconhecimento de que cabe a familia uy
acgdo essencial no processo da educagdo pré-escolar

8. Sdo condigdes de frequéncia das criangas: !
2.1. Ter idade entre os 3 anos {completados até 31 de 8.1. Nio sofrer de doenga transmissivel enunciada n
Dezembro) e idade de ingresso no ensino basico,
prevalecendo as criangas pertencentes ao maior escalo
etario.

Decreto Regulamentar n° 3/95, de 27 de Janeiro; |
8.2. Nio se verificar a auséncia injustificada por un
periodo superior a 15 dias seguidos
3. S&o critérios de prioridade, na admissdo das criangas 8.2.1. No caso de existir justificagdo da auséncia,
com a seguinte ordem de preferéncia, os seguintes que ndo seja confirmada por atestado médico, a
3.1. Auséncia ou incapacidade de um dos pais aceitagdo da mesma € da competéncia do Conselho
3.2. Trabalho dos pais; "~ Escolar do estabelecimento de ensino.
3.3. Frequéncia da Unidade por irmaos; 9.As presentes normas vigoram no ano lectivo 1995/96 e
3.4. Nao ter frequentado algum estabelecimento de seguintes.
educagfo pré-escolar (jardim de infancia);
3.5. Outros encontrados pontualmente

4. Em situag8o de igualdade, dentro das preferéncias
nstantes dos pontos 3.1. a 3.5., considerar-se-4

!
4.1. As criangas cujas familias residam na irea do

Secretaria Regional de Educagfo, 2 de Maio de 1995 !

O SECRETARIO REGIONAL DE EDUCACAO
Francisco Miguel Azinhais Abreu dos Santos
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